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cedida pelo TCE-RJ ao MPE-RJ, onde atua na defesa e proteção de 
direitos fundamentais. 

Leandro Dall’Olio 
Graduado em Administração de Empresas pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie e pós-graduado em Finanças pela Fundação 
Getúlio Vargas. Atua no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo desde 
2006, tendo ingressado como agente da fiscalização e exercido a função 
de chefe técnico durante 13 anos na Unidade Regional de Sorocaba. 
Desde junho de 2022, integra a Diretoria de Coordenação Estratégica. 
Coordenador do Observatório do Futuro – núcleo de monitoramento 
dos ODS no TCESP. Colaborador da Escola Paulista de Contas Públicas.

Leonice Silva de Oliveira
Auditora Estadual de Controle Externo e Instrutora Interna do TCM-BA, 
Bacharel em Ciências Contábeis, Especialista em Gestão Pública, 
Especialista em Docência do Ensino Superior, Especialista em Gestão, 
Controladoria e Auditoria de Contas Públicas Municipais e Especialista 
em Gestão, Governança e Setor Público. Autora de diversos artigos 
publicados. 

Lia Helena Monteiro de Lima Demange
Assessora Técnica da Diretoria de Controle e Licenciamento Ambiental 
da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Doutora 



em Ciências pelo programa de pós-graduação em Ciência Ambiental 
da Universidade de São Paulo. Mestre em Direito Ambiental pela Pace 
University (Estados Unidos) e bacharel em Direito pela Universidade 
de São Paulo. SESYNC Graduate Research Fellow (National Socio-
Environmental Synthesis Center, Universidade de Maryland, Estados 
Unidos). Autora do livro “Desastres, Responsabilidade Civil e Áreas 
de Preservação Permanente: paradoxo do progresso nômade”.

Luiz Henrique Lima
Conselheiro Substituto do Tribunal de Contas de Mato Grosso. Doutor 
e mestre em Planejamento Energético (COPPE-UFRJ). Especialista em 
Finanças Corporativas (PUC-Rio). Bacharel em Ciências Econômicas 
(UFRJ). Autor de diversos livros e artigos científicos nas áreas de Controle 
Externo, Gestão Pública e Gestão Ambiental. Palestrante e professor de 
cursos de pós-graduação em diversas universidades em todo o país.

Mamadú Saido Djaló 
Bacharel em Administração Pública pela Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB-CE), especialista 
em Gestão Pública pela Faculdade Focus, mestrando em Ciência Política 
pela Universidade Federal de Piauí (UFPI). Assistente de Operação do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE/PI).

Marcela Cristina Arruda Nunes
Mestre em Gestão e Políticas Públicas pela Fundação Getúlio Vargas 
(EAESP), advogada graduada pela Universidade Braz Cubas e especia-
lista em Direito Administrativo pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Acumula ainda especializações em Direito Eleitoral pela 
Escola Judiciária Eleitoral Paulista e em Direito Constitucional pela 
Escola Superior de Advocacia da OAB-SP. Sócia integrante do escritório 
Rubens Naves Santos Jr. Advogados, responsável pela coordenação 
de temas do Direito Administrativo e ainda Terceiro Setor, Compliance 
e Eleitoral. Foi conselheira no Conselho Deliberativo da Associação 
Transparência Brasil, no Centro de Estudos da Sociedade de Advogados 
(CESA), entre outras instituições. Em maio de 2022 assumiu o cargo de 
Secretária Municipal de Gestão da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Marcelo Victor Barbosa Xavier
Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas de Pernambuco, 
tendo atuado anteriormente no Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e no Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 
do Sul. Formado pela Universidade de Pernambuco em Administração 
de Empresas e pós-graduado em Gestão Orçamentária e Financeira do 
Setor Público.

Marcos dos Santos Côrtes
Graduado em Engenharia Florestal pela Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro (UFRRJ). Especialista em Perícia, Auditoria e Gestão 
Ambiental pela Faculdade Oswaldo Cruz de São Paulo (FOC). Mestre em 
Gestão de Recursos Naturais e Desenvolvimento Local na Amazônia pela 
Universidade Federal do Pará (UFPA), tem experiência na área de Gestão 
de Recursos Florestais, Análise de Projetos, Fiscalização Ambiental e 
Docência Superior. Atualmente exerce função de Auditor de Controle 
Externo na Especialidade de Meio Ambiente/Coordenador de Meio 
Ambiente e membro da Comissão Permanente de Responsabilidade 
Socioambiental e do Grupo de Trabalho de Meio Ambiente do TCE/AP. 

Marcos Roberto Pinto
Graduado em Ciências Contábeis pela Universidade de São Paulo 
(2000). Mestre em Ciências Contábeis pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (2006) e doutor em Controladoria e Contabilidade pela 
Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da USP (2014). 
Atualmente é professor adjunto da Universidade Federal do Rio de 



Janeiro. Coordenador de graduação em Contabilidade e coordenador 
do curso de pós-graduação em Finanças Públicas e Auditoria.

Manuela Prado Leitão 
Advogada. Pós-doutoranda no Centro de Síntese USP Cidades Globais, 
do IEA/USP. Doutora em Direito pela Universidade de São Paulo. 
Mestre em Direito pela Universidade de Coimbra. Assessora Técnica 
de Gabinete no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
Maria Luiza Pascale
Chefe da Seção de EAD da Escola Paulista de Contas Públicas do TCE-SP. 
Administradora Pública pela FGV, pós-graduada em Gerenciamento 
de Sistemas de Informação pela PUC-Campinas e em Sistemas de 
Informação Governamentais (JICA-Japão). MBA em Informática (FIA/
FEA/USP), Master Systeme d’Information (IAE-Grenoble) e bolsista da 
Hubert H.Humphrey Followship Program (EUA).

Mariana Siqueira Vilela
Contadora, doutoranda no programa de pós-graduação em Ciências 
Contábeis da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Mestre em 
Ciências Contábeis pela UFPE.

Maurício Assuero Lima de Freitas
Formação em Matemática e Economia, mestrado e doutorado em 
Economia, com interesse em métodos quantitativos aplicados. Professor 
de graduação de Ciências Atuariais e da pós-graduação em Ciências 
Contábeis e Políticas Públicas, ambas na UFPE.

Maurício Oliveira de Souza
Graduado em Engenharia Sanitária pela Universidade Federal do Pará 
(UFPA). Especialista em Manejo de Recursos Naturais pelo Núcleo de 
Altos Estudos Amazônicos da UFPA. Mestre em Processos Construtivos 
e Saneamento Urbano pelo Instituto de Tecnologia da UFPA. Atuou como 
professor universitário da área ambiental de 2004 a 2019. Atualmente 
é Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá (TCE/AP) e exerce a função de Inspetor de Controle Externo. 
Coordena a Comissão Permanente de Responsabilidade Socioambiental 
e o Grupo de Trabalho de Meio Ambiente do TCE/AP. 

Mohana Rangel dos Santos Reis
Mestranda em Ciência Política pela Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro (Unirio), especialista em Gestão Estratégica em 
Comércio Exterior pela Universidade Cândido Mendes e em Gestão 
Pública e Controle Externo pela Escola de Contas e Gestão do TCE/RJ. 
Graduada em Relações Internacionais pela Universidade Estácio de 
Sá. É da carreira de Analista Executivo desde 2013. Em 2020 assumiu a 
Coordenadoria de Compras e Licitações Centralizadas da Subsecretaria 
de Logística da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Rio 
de Janeiro. Atualmente exerce funções de assessoria no Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ).

Patrícia Faga Iglecias Lemos 
Advogada, professora, livre-docente, doutora e mestre em Direito 
pela Universidade de São Paulo (USP) e superintendente de Gestão 
Ambiental da Reitoria da USP. É sócia do Wald, Antunes, Vita e 
Blattner Advogados e atual presidente do IDPV – Instituto O Direito 
por um Planeta Verde. Foi secretária do Meio Ambiente de São Paulo 
e a primeira mulher a presidir a Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo (CETESB). Membro do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(Consema) e do conselho consultivo do Green Nation. Foi também 
membro da Comissão de Meio Ambiente e presidente da Comissão de 
Resíduos Sólidos da OAB-SP, membro do Conselho de Sustentabilidade 
da Fecomércio e do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), 



atuou no Programa Cidades do Pacto Global da ONU e no GCSM (Global 
Council of Sales Marketing). Condecorada internacionalmente com o 
Destaque Sustentabilidade – WOCA – em tributo e reconhecimento pela 
carreira em prol da gestão ambiental e, no Brasil, recebeu a Medalha 
San Tiago Dantas, na categoria Jurista da Área de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade.

Paula Silva Fraga
Graduada em Ciências Contábeis pela UERJ (2007) e em Direito pela 
Unigranrio. Possui especialização em Finanças Públicas e Auditoria 
pela UFRJ. 

Pedro Nascimento
Doutorando em Ciência Política (UFPE). Mestre em Ciência Política 
(UFCG). Bacharel em Ciências Sociais (UFCG). Autor do livro “Política 
Em Debate Por Um universitário Operandi” (2015). Organizador e 
Escritor dos livros “Educação Política: Conhecer Para Participar” (2019) 
e “Democracia Conectada e Governança Eleitoral” (2020). Membro 
dos Grupos de Pesquisa “Instituições, Políticas e Governo” (UFPE), 
“Corrupção Pública e Instituições Políticas” (UFCG) e “Cidades 
Transparentes” (PUC-SP). Ministra palestras com temática voltada para 
a educação política, democracia, transparência e instituições políticas.

Rafael Rodrigues da Costa
Graduado em Ciências Econômicas pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Pós-graduado em Prevenção em Repressão à Corrupção 
pela Universidade Estácio de Sá. Mestrando em Planejamento e 
Desenvolvimento Regional pela Universidade de Taubaté. Analista 
em Planejamento da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 
(2010-2012). Agente da Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo (2012-2014). Chefe técnico da Fiscalização na Unidade 
Regional de São José dos Campos do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. Autor de vários artigos publicados em periódicos científicos.

Rafael Scherb
Auditor Fiscal de Controle Externo do Tribunal de Contas de Santa 
Catarina (TCE/SC). Graduado em Ciências Econômicas pela Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE) com experiência em Economia Regional 
e Urbana. Recebeu a láurea universitária em 2018.

Raul da Mota Silveira Neto
Graduado em Economia pela Universidade Federal de Pernambuco, 
com mestrado em e doutorado em Economia pela Universidade de 
São Paulo. Atualmente é professor associado do Departamento de 
Economia da Universidade Federal de Pernambuco e pesquisador 
bolsista de produtividade em pesquisa do CNPQ. Os trabalhos e 
pesquisas concentram-se nas áreas de Economia Regional, Economia 
Urbana, Economia do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, com 
interesse específico na avaliação de políticas públicas, nas políticas de 
desenvolvimento regional ou local, nos determinantes da desigualdade e 
da migração, nos condicionantes da distribuição das famílias e atividades 
nas cidades, nos diferenciais de qualidade de vida entre cidades e nos 
determinantes do crescimento das cidades.

Reginaldo ParNow Ennes
Conselheiro e Ouvidor-Geral do Tribunal de Contas do Estado do Amapá 
(TCE/AP). Presidente do Comitê Técnico de Estudos e Sistematização 
da Administração Pública do Instituto Rui Barbosa (IRB). Mestre em 
Desenvolvimento Sustentável pela Universidade Nacional de Lanus, 
Argentina. Especialista em Direito Sanitário pela Escola de Saúde Pública 
do Rio Grande do Sul e pela Universidade de Roma Tre. Servidor 
público na Prefeitura de Santa Maria. Procurador do município de 



Novo Hamburgo de 2008 a 2012. Aprovado em concurso público em 
2011 para o cargo de Procurador de Contas do TCE/AP. Foi conselheiro 
do Tribunal de Contas do Estado do Amapá.

Roberto Debacco Loureiro
Conselheiro Substituto do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 
do Sul. Graduado em Direito pela Universidade Regional Integrada 
(URI). Especialista em Direito Público pela Universidade Anhanguera 
(Uniderp). Especialista em Direito e Processo do Trabalho pela Uniderp.

Sérgio Augusto Mendonça Santos
Mestre em Ciências Contábeis e Administração (FUCAPE/ES). Especialista 
em Auditoria Contábil (UFS). MBA em Perícia Contábil (Cândido 
Mendes/RJ). Graduado em Ciências Contábeis pela Universidade Federal 
de Sergipe. Analista de Controle Externo II (Auditor) do Tribunal de 
Contas do Estado de Sergipe há 25 anos.

Silvia M. A. Guedes Gallardo 
Mestrado em Edificações e graduação em Engenharia Civil, ambos 
pela UNICAMP. Especialização em Projeto e Gestão de Infraestrutura 
Urbana pela Universidade Federal de São Carlos. Especialização em 
Desenvolvimento Gerencial pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Dez 
anos na assessoria técnica de engenharia do TCESP. Atuação como 
professora junto à Escola Paulista de Contas Públicas do TCESP.

Tadeu Fabrício Malheiros
Professor associado do Departamento de Hidráulica e Saneamento da 
Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo (USP), 
assessor da Superintendência de Gestão Ambiental da USP, coordenador 
do programa de mestrado profissional em Rede Nacional para o Ensino 
das Ciências Ambientais. Membro do Núcleo Acadêmico do Centro de 
Síntese Cidades Globais, do Instituto de Estudos Avançados da USP.

Tamara Maria Gomes 
Engenheira agrônoma de formação e professora livre-docente da 
Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos da USP, campus 
Pirassununga/SP. Atua como assessora técnica da Superintendência de 
Gestão Ambiental/USP, com representação na coordenação do Programa 
USP Sustentabilidade para pós-doutores. Tem vasta experiência na 
área da agricultura irrigada, em projetos que visam o reúso da água. 

Terezinha de Jesus Brito Botelho
Graduada em Ciências Contábeis (UFPA) e em Letras (UFPA). Graduada 
em Direito (Estácio/FAMAP 2010). Especialista em Auditoria (PUC 
Minas). Especialista em Auditoria e Controladoria (CEAP/AP). 
Especialista em Gestão Pública e Privada (CEAP/AP). Especialista em 
Direito Administrativo (Uniderp). Atua como Conselheira-Substituta 
no TCE/AP desde 1991. Membro da Academia Amapaense de Ciências 
Contábeis (AMACICON). Palestrante e instrutora de capacitação 
oferecida pelo TCE/AP aos seus servidores e jurisdicionados.

Valquíria Maria F. Benevides de S. Leitão
Graduação e mestrado em Administração de Empresas pela UFPE. 
Auditora de Controle Externo do TCE/PE.


